
 
 

 

DESIS no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.188 - DF (2017/0016058-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LIBÉRIA DE OLIVEIRA CACHO - INVENTARIANTE
IMPETRANTE : GLÁUCIA DE OLIVEIRA CACHO 
IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES JÚNIOR 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA DA 
AÇÃO APÓS DECISÃO DE MÉRITO. POSSIBILIDADE.
1. A atual redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015 (Art. 485. O juiz não 
resolverá o mérito quando: "(...) § 4º Oferecida a contestação, o autor não 
poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação. § 5º A desistência da ação 
pode ser apresentada até a sentença) manteve o que previa o § 4º do art. 267 do 
CPC/1973, no sentido de exigir o consentimento do réu para a desistência da 
ação após decorrido o prazo para a resposta".
2. Ocorre que o STF, sob a égide do CPC/1973, editou o Tema 530 da sua 
jurisprudência para permitir, a qualquer tempo, a desistência independentemente 
da anuência prévia da autoridade coatora: "É lícito ao impetrante desistir da ação 
de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o 
caso, dos litisconsortes passivos necessários  (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, 
Ministro Celso de Mello, DJe de 23.10.2009),  a qualquer momento antes do 
término do julgamento  (MS 24.584-AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 20.6.2008),  mesmo após eventual sentença concessiva do  
writ  constitucional, (&) não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 
267, § 4º, do CPC  (RE 255.837-AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, 
DJe de 27.11.2009). Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada em 
repercussão geral (Tema 530 - Desistência em mandado de segurança, sem 
aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda que 
favorável ao impetrante)" (RE 669.367/RJ, Tribunal Pleno, Repercussão Geral, 
Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 30/10/2014).
3. O STJ, seguindo o precedente da Suprema Corte, tem entendido que "é lícito 
ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de 
aquiescência da autoridade apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo 
após sentença de mérito, ainda que lhe seja desfavorável" (Recurso 
Extraordinário 669.367, publicado do DJe de 30.10.2014). A propósito: REsp 
1.679.311/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
26/9/2017, DJe 11/10/2017; e AgInt no REsp 1.475.948/SC, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 17/8/2016)
4. Pedido de desistência do Mandado de Segurança homologado.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, homologou o pedido de desistência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator" 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 27 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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DESIS no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.188 - DF (2017/0016058-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LIBÉRIA DE OLIVEIRA CACHO - INVENTARIANTE
IMPETRANTE : GLÁUCIA DE OLIVEIRA CACHO 
IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES JÚNIOR 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de pedido de desistência da ação formulado pela parte impetrante, requerido após a 

denegação da ação mandamental, sem análise do mérito.

É o relatório.
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DESIS no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.188 - DF (2017/0016058-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A atual 

redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015 (Art. 485. O juiz não resolverá o mérito 

quando: "(...) § 4º Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, 

desistir da ação. § 5º A desistência da ação pode ser apresentada até a sentença) manteve o 

que previa o § 4º do art. 267 do CPC/1973, no sentido de exigir o consentimento do réu para 

a desistência da ação após decorrido o prazo para a resposta".

Ocorre que o STF, sob a égide do CPC/1973, editou o Tema 530 da sua 

jurisprudência para permitir, a qualquer tempo, a desistência independentemente da anuência 

prévia da autoridade coatora.

EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL ADMITIDA. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA DEDUZIDO APÓS A PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA. ADMISSIBILIDADE.  É lícito ao impetrante desistir da ação de 
mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o 
caso, dos litisconsortes passivos necessários  (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, 
Ministro Celso de Mello, DJe de 23.10.2009),  a qualquer momento antes do 
término do julgamento  (MS 24.584-AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 20.6.2008),  mesmo após eventual sentença concessiva do  
writ  constitucional, (&) não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 
267, § 4º, do CPC  (RE 255.837-AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, 
DJe de 27.11.2009). Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada em 
repercussão geral (Tema 530 - Desistência em mandado de segurança, sem 
aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda que 
favorável ao impetrante). Recurso extraordinário provido.

(RE/669367 - Recurso Extraordinário. Classe: RE. Procedência: 
Rio de Janeiro. Relator: Ministro Luiz Fux. DJ 30/10/2014)

O STJ, seguindo o precedente da Suprema Corte, tem entendido que "é lícito 

ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência 

da autoridade apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, 

ainda que lhe seja desfavorável" (Recurso Extraordinário 669.367, publicado do DJe de 
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30.10.2014).

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA PARCIAL. 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO 
APENAS COM TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE E APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 
"A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.

1. Na ação mandamental, é lícito ao impetrante desistir da ação de 
mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, 
ainda que lhe seja desfavorável (Recurso Extraordinário 669.367, publicado do 
DJe de 30.10.2014).

2. Observadas as formalidades legais com a outorga de poderes 
específicos ao advogado subscritor da petição de fls. 682-683, e-STJ, conforme 
instrumentos de procuração de fls. 33-34, e-STJ, homologa-se a desistência de 
parte da ação mandamental relativamente à incidência de contribuição 
previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de férias gozadas, 
extinguindo-se o processo, nesta parte, sem resolução de mérito, nos termos do 
art. 485, VIII, do Código de Processo Civil de 2015.

3. Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e à compensação das contribuições recolhidas indevidamente, 
que não foram objeto de desistência, o acórdão não merece reforma.

4. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS sob o rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell 
Marques, decidiu que não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 
dias do auxílio-doença e sobre o terço constitucional de férias, mas sim sobre a 
verba paga a título de salário-maternidade.

5. Também é pacífico no STJ que a compensação das 
contribuições recolhidas indevidamente poderá ocorrer apenas com parcelas 
vincendas da mesma categoria e somente após o trânsito em julgado (AgRg no 
REsp 1.562.174/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/12/2015).

6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

7. Desistência de parte da ação mandamental homologada, e 
Recurso Especial não provido.

(REsp 1.679.311/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 11/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DESISTÊNCIA PARCIAL. HOMOLOGAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. PRELIMINAR DE INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA N. 7/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. ADICIONAL DE QUEBRA 
DE CAIXA. NÃO INCIDÊNCIA.

I - Homologo o pedido de desistência apresentado pela Impetrante, 
nesta oportunidade, porquanto formulado posteriormente à inclusão em pauta do 
Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional.

II - Na ação mandamental, é lícito ao Impetrante desistir da ação 
de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, 
ainda que desfavorável, matéria com repercussão geral reconhecida perante o 
Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n. 669.367, da Relatoria do 
Ministro Luiz Fux, em 02.05.2013.

III - Observadas as formalidades legais, com outorga de poderes 
específicos, conforme instrumentos de procuração constantes dos autos, deve ser 
homologada a desistência de parte da ação mandamental, relativamente à 
incidência da contribuição previdenciária sobre os auxílios doença e acidente de 
trabalho, bem como sobre o terço constitucional de férias e o aviso prévio 
indenizado e seus reflexos, extinguindo-se o processo sem resolução de mérito, 
nos termos do art. 485, VIII, do Código de Processo Civil de 2015. Descabida a 
condenação das Impetrantes ao pagamento de honorários advocatícios, a teor das 
Súmulas ns. 105 e 512, desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
respectivamente.

IV - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

V - A preliminar de incidência da Súmula n. 7/STJ ao caso dos 
autos não pode ser conhecida em razão da preclusão consumativa, pois o tema 
não foi suscitado oportunamente nas contrarrazões de Recurso Especial.

VI - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual o pagamento do adicional por quebra de caixa possui natureza 
indenizatória, motivo pelo qual não incide a contribuição previdenciária sobre os 
valores recebidos a esse título.

VII - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VIII - Desistência de parte da ação mandamental homologada, 
preliminar rejeitada e Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1.475.948/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 17/8/2016)

Diante do exposto, nos termos do parágrafo único do art. 200 do 

CPC/2015, homologo o pedido de desistência da ação mandamental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
DESIS  no

Número Registro: 2017/0016058-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS 23.188 / DF

EM MESA JULGADO: 27/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LIBÉRIA DE OLIVEIRA CACHO - INVENTARIANTE
IMPETRANTE : GLÁUCIA DE OLIVEIRA CACHO 
IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES JÚNIOR 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

DESISTÊNCIA

IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA LIBÉRIA DE OLIVEIRA CACHO - INVENTARIANTE
IMPETRANTE : GLÁUCIA DE OLIVEIRA CACHO 
IMPETRANTE : JAIRO CACHO NUNES JÚNIOR 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, homologou o pedido de desistência, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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